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ELABORADO POR: CÂMARA TÉCNICA DE ENFERMAGEM EM SAÚDE DA MULHER
 
ASSUNTO: ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NO TRATAMENTO DA SONDA FOLEY (BALÃO CERVICAL) NA INDUÇÃO DO TRABALHO DE PARTO.

 

 

Parecer Técnico sobre a competência do enfermeiro obstétrico no
tracionamento da sonda Foley para indução do trabalho de parto, com base
na legislação, normativas do COFEN e princípios éticos. Conclui-se que a
prática é permitida, desde que realizada por profissional capacitado, em
equipe de saúde e seguindo protocolos institucionais.

  

1 INTRODUÇÃO

 

1. Considera-se a consulta realizada no Processo Administrativo COREN/CE n° 551/2023 e o pedido de orientação técnica sobre a competência do
enfermeiro no tracionamento da sonda Foley (balão cervical) na indução do trabalho de parto. O objetivo é esclarecer a legitimidade dessa atuação à luz da
legislação, regulamentações e diretrizes vigentes para garantir o exercício seguro e ético do enfermeiro. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO E ANÁLISE 

 

2. A competência do enfermeiro na assistência ao trabalho de parto e puerpério está amparada pela legislação vigente. A Lei nº 7.498 de 1986 e o
Decreto nº 94.406 de 1987 regulamentam o exercício da enfermagem no Brasil, atribuindo ao enfermeiro a assistência à gestante, parturiente e puérpera,
incluindo o acompanhamento do trabalho de parto e a execução do parto sem distócia. A Resolução COFEN nº 736 de 2024 determina a Sistematização da
Assistência de Enfermagem, exigindo a implementação de protocolos baseados em evidências para garantir a segurança da assistência prestada. O Código de
Ética dos Profissionais de Enfermagem, Resolução COFEN nº 564 de 2017, estabelece que o enfermeiro deve prestar um cuidado seguro, ético e livre de
imperícia, negligência ou imprudência. A Resolução COFEN nº 516 de 2016, alterada pelas Resoluções COFEN nº 524 de 2016 e 672 de 2021, normatiza a atuação
do enfermeiro obstétrico e obstetriz na assistência ao parto normal em diferentes contextos assistenciais.

3. A sonda Foley, ou balão cervical, é um dispositivo utilizado para indução do trabalho de parto, especialmente em casos de gestantes de alto risco.
A indução do trabalho de parto é um procedimento que exige capacitação específica e integração com a equipe de saúde para garantir a segurança materno-
fetal. De acordo com as regulamentações mencionadas, o enfermeiro pode realizar o tracionamento da sonda Foley no contexto da assistência obstétrica, desde
que siga as orientações e protocolos estabelecidos para a prática. É necessário que o profissional tenha competência técnica e que a prática seja sistematizada,
com documentação e supervisão adequadas, respeitando a Resolução COFEN nº 736 de 2024 quanto ao uso do Processo de Enfermagem.

4. O tracionamento do balão cervical por enfermeiros está amparado pela autonomia da profissão, dentro dos limites legais e éticos, permitindo a
assistência no trabalho de parto desde que ocorra em conformidade com as normas técnicas e com respaldo em protocolos institucionais, com a presença de
suporte médico em caso de necessidade. Como preconizado pelo Código de Ética, a prática deve priorizar a segurança e a integridade da mulher assistida,
considerando a capacidade técnica do enfermeiro e as evidências científicas sobre o procedimento.

 

3. CONCLUSÃO

 

5. Conclui-se que o enfermeiro está habilitado a realizar o tracionamento da sonda Foley na indução do trabalho de parto, desde que integre uma
equipe de saúde, siga os protocolos e diretrizes baseados em evidências, possua habilidade técnica para realizar tal procedimento e observe o Código de Ética e
as normativas vigentes. Portanto, recomenda-se que os serviços de saúde estabeleçam protocolos institucionais específicos para esse procedimento,
assegurando que o enfermeiro atue com respaldo técnico, ético e legal, de forma a garantir um cuidado seguro e de qualidade às gestantes. 
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